
Produção do País tem Greve gera! inicia 

maior queda da história resistência á recessão
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Ao coiocar um freio na economia em seu primeiro 
ano de mandato, o governo Coiior obteve a maior que­
da que se tem notícia na produção de bens e serviços 
do País desde que as estatísticas do ÍBGE (Instituto Bra- 
siieiro de Geografia e Estatística) sobre a evoiução da 
riqueza nacional começaram a ser caicuiadas, em 1947.

O IBGE divulgou dados, no úitimo dia 24, mostran­
do que o governo Coiior continua batendo inclusive seus 
próprios recordes negativos. O Produto Interno Bruto 
(PIB) brasiieiro sofreu queda de 6,87% nos últimos 12 
meses (abrii de 90 a março de 91), superando a marca 
histórica negativa de 4,6% em 1990. O resultado indica 
o agravamento da recessão no primeiro trimestre de 1991, 
com redução da produção, aumento do desemprego e 
queda ainda maior na quaiidade de vida.

A soma de rendas e saiários no País regrediu aos ní­
veis de 198$, o que significa dizer, tendo em vista o cres- 
cimetno populacionai, que os brasiieiros estão 13,08% 
mais pobres que há seis anos atrás. Somente nos úitimos 
12 meses a renda per capita sofreu queda de 8,76%, que 
em vaiores representa US$ 1.940.

Dos três setores que geram a renda nacionai (indústria, 
serviços e agropecuária) a maior pressão veio da indús­
tria, que sofreu queda de 13%, seguida por serviços, me­
nos 2,26% e agricuitura, 1,63 negativos. (CED/, 27/05/91)

Produzido prim eiro remédio 

inteiram ente naciona! (PigiM 3)

Somente 51 cidades em todo o Brasi! 

tra tam  esgoto (Página 5)

500 bóias-frias forçados a traba!ho 

escravo em M T e SP (Página 7)

Um povo m orre. Mais um índio 

Kaiowá se suicida em MS (Págmuo)

Mesmo que parciai, a greve convocada pela CUT e 
CGTs foi um marco de resistência e protesto, a nívei na­
ciona), contra a política econômica recessiva do gover­
no Coiior.

A Força Sindicai, centrai preferida da Rede Globo, dos 
empresários e do governo federai, recusou-se a participar 
do movimento deixando caminho aberto para uma ampia 
campanha contra a greve nos principais meios de comuni­
cação. Aiêm disso, houve violenta repressão policiai em 
todo o País. Assim mesmo, ocorreram manifestações de 
rua em quase todas as capitais, aiêm de paralisação nos 
transportes e outros serviços púbiicos, o que coiocou a 
CUT como a principal referência de oposição organizada 
à recessão, ao arrocho saiariai e ao desemprego. (Página 12)

Forças Armadas são 

contra acordo com EUA
A reação dos chefes do Exército, da Aeronáutica e, 

principaimente, da Marinha praticamente inviabilizou a 
assinatura de um protocoio sobre assuntos miiitares entre 
Brasii e Estados Unidos durante a viagem que o presiden­
te Fernando Coiior fará a esse país em junho.

"Não há possibiiidade de que s^faça acordo semelhan- 
te ao de 1952. Tampouco nos interessam entendimentos 
para redefinir o papei das Forças Armadas, direcionan­
do-as para o combate ao narcotráfico e â proteção ao 
meio ambiente", disse o ministro da Marinha, Mario Cé- 
zar Flores, aos integrantes da Comissão de Defesa Nacio­
nai da Câmara dos Deputados. Chamando a atenção pa­
ra a existência de uma política hegemônica dos Estados 
Unidos no continente, um oficial de Estado-Maior afir­
mou que esse país está procurando extrair dividendos 
da defensiva em que o Brasil se colocou ao assumir posi­
ção de neutralidade na Guerra do Golfo. Outro oficial, 
também lotado em Brasília, disse que os EUA estão ten­
tando vincular um novo acordo militar às negociações 
em tomo da dívida externa. Os norte-americanos desejam, 
por exemplo, participar de manobras conjuntas na Amazô­
nia, mas essa hipótese encontra forte oposição nas três
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ËUA — México, mais próximo o acordo
A renovação por dois anos do 

mandato d t negociação por via rápi­
da do Executivo, reforça a proposta 
da iniciativa para as Américas, anun­
ciada por Bush em junho passado. 
No âmbito dessa proposta, o acor­
do para estabeiecer uma zona de li­
vre comércio com o México é a pri­
meira etapa da nova estratégia he­
misférica, e a única que efetivamen­
te tem peso. O México é o terceiro 
parceiro comercia! dos EUA Junto 
com o Canadá, os trés pafses forma­
rão um mercado comum capaz de 
enfrentar a Comunidade Económica 
Européia.

A poderosa centra! americana dos 
trabaihadores, AFL-CIO, moveu uma 
intensa campanha contra a extensão 
da autorização a Bush por entender 
que o tratado com o México significa- 
tá exportação de empregos. Os bai­
xos salários no México iriam atrair 
as empresas dos EUA, que passariam 
a investir nas maquiadoras (indústrias 
mexicanas na zona da fronteira) ao 
invés de ampüar os investimentos 
no mercado norte-americano.

Ao !ado da AFL-CIO, grupos am­
bientalistas também maniíéstaram-se

contrários ao tratado, argumentando 
que a indústria dos EUA, para evitar 
gastos com equipamentos antipoluen- 
tes, passaram a se instalar no Méxi­
co onde a legislação é menos rigoro­
sa.* Ao final da campanha os ambien­
talistas dividiram-se, com grupos 
mais radicais, como Sierra Club e 
Greenpeace, reafirmando sua posição 
contrária e outros como National 
Wildlife Federation, aderindo ã admi­
nistração Bush.

Segundo analistas políticos ameri­
canos, a vitória de Bush poderá acele­
rar o acordo com o México. A divul­
gação pelo semanário mexicano de 
esquerda, Proceso, de um suposto 
memorando confidencia! do embaixa­
dor americano no México, parece dar 
razão aos analistas, além de indicar 
os motivos para apressar o acordo.

O embaixador teria escrito que "o  
México está no processo de modifi­
car dramaticamente a substância e a 
imagem de sua polftica externa". 
Na opinião do embaixador, um acor­
do de livre comércio "institucionali­
zaria a aceitação de uma orientação 
norte-americana às relações externas 
do México". (CED/, 27/05/91)

Bush vence batalha 
no Congresso

O governo Bush venceu, 
no último dia 23, uma das 
mais polémicas batalhas dos 
últimos anos no Congresso nor­
te-americano. Por 231 a 192 
votos na Câmara e 59 contra 
36 votos no Senado, o Executi­
vo confirmou a autoridade espe­
cial para celebrar acordos co­
merciais por via rápida que o 
Congresso lhe havia concedi­
do na Lei do Comércio de 
1988. Por ela o Congresso li­
mita-se a aprovar ou não o tra­
tado negociado, abrindo mão 
do seu direito de apresentar 
emendas, tomando mais rápi­
do o processo. É uma vitória 
importante para Bush pois o 
debate polarizou a atenção do 
público norte-americano por 
envolver temas polémicos co­
mo emprego e meio ambiente.

Reação das três Armas inviabiliza acordo com EUA
(continuação da página 1)

Os militares listam cinco desvanta­
gens principais de um acordo militar com 
os EUA: controle pelos Estados Unidos 
da transferência de tecnologia, imposição 
de limites às pesquisas em busca de auto­
nomia tecnológica (a Marinha teme, por 
exemplo, a paralisação do projeto do sub­

marino nuclear), desvirtuamento do pa­
pel das Forças Armadas, sucateamento 
da indústria bélica nacional e controle 
da capacidade militar do país. Em tro­
ca de um auxílio de US$ 50 milhões pa­
ta reaparelhar o Exército brasileiro, o go­
verno Vargas se comprometeu em 1952, 
a fornecer minerais estratégicos, especial­

mente urânio e areia monazítica, aos Es­
tados Unidos. O  acordo militar assinado 
por Vargas vigorou até 1977, quando foi 
denunciado pelo governo Geisel em pro­
testo contra as críticas que a administra­
ção Cárter fazia à situação dos direitos 
humanos no Brasil. (Ariosto Teixeira, 
ÁeMdrio üeservado, 27/05/91)
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Brasi! afinai produz sen primeiro remédio
Um pequeno arbusto, comum em 

todo iitoral brasileiro, está prestes a 
promover uma autêntica revolução 
na farmacologia brasileira. Trata-se 
da Cord/a verbenacea, popularmente 
conhecida como erva brasileira ou 
erva milagrosa. A partir do seu extra­
to e com tecnologia totalmente nacio­
nal, está sendo desenvolvido um an- 
tiinilamatório que atua em vários ti­
pos de inflamações e que, ao contrá­
rio de outros congêneres, não ataca 
a mucosa gástrica e não retém sódio 
no organismo.

Até hoje o Brasil não havia conse­
guido produzir um único remédio. 
Cerca de 80% dos medicamentos fei­
tos no País utilizam matérias-primas 
importadas. Os 20% restantes depen­
dem de tecnologia estrangeira para 
sua produção. São mais de US$ 2 
bihões gastos anualmente com a im­
portação de matérias-primas para o 
setor farmacêutico. Um setor que, se­
gundo informações da Cerne (Central 
de Medicamentos), é ainda hoje do­
minado em cerca de 80% por empre­
sas estrangeiras.

O novo remédio deverá ser regis­
trado no Ministério da Saúde dentro 
de no máximo quatro meses e foi de­
senvolvido graças a um convênio, as­
sinado em 1988, entre as Universida­
des de São Paulo (USP) e Estadual 
de Campinas (Unicamp) e o Aché 
Laboratórios Farmacêuticos.

Um pouco de história — A con­
quista do mercado brasileiro pelas 
multinacionais é um fenómeno do 
pós-guerra. Nas décadas de 30 e 40, 
com a produção de derivados da sul- 
fa e a descoberta da penicilina, a pro­
dução de medicamentos passa a ser

feita em bases mais científicas, exi­
gindo uma escala de produção que 
os laboratórios nacionais não pos­
suíam. Com o surgimento dos antibió­
ticos a pesquisa científica toma-se a 
principal fonte de lucros da indústria 
farmacêutica mundial, que através 
de um eficiente sistema de patentes 
estabelece um verdadeiro monopólio 
sobre novas descobertas.

A abertura do País ao capital estran­
geiro, as freqüentes crises políticas 
e econômicas que afetaram basica­
mente os laboratórios nacionais, fize­
ram com que 75 deles desapareces­
sem no período de 1960 a 1962. 
Em 1957, entre as principais empre­
sas do setor farmacêutico, 11 eram 
nacionais. Em 1974, só restava uma.

Concentração e espoliação —
Tal concentração na produção e do­
mínio do mercado gerou distorções 
no sistema de produção e custos dos 
produtos. Em meados da década de 
70, a Santa Casa de Misericórdia de 
São Paulo economizava cerca de 400 
mil dólares por ano processando, nos 
porões do hospital, a maior parte dos 
remédios que consumia. Mesmo ope­
rando em escala reduzida, conseguia 
produzir, por exemplo, aspirina a pre­
ços dez vezes menores que os de 
mercado. A instituição percebeu que 
satisfazia suas necessidades com uma 
lista de 600 produtos. Em 1982, no 
Brasil, eram comercializados 8.000 
medicamentos em 24.000 apresenta­
ções diferentes, criadas evidentemen­
te para burlar o controle de preços.

Um documento da Unicamp, de 
1986, apontava: "Deve-se ressaltar 
o fato de que as importações efetua­
das pela indústria farmacêutica cons­

tituem o mais importante mecanis­
mo de remessa de divisas subsidia­
das de empresas multinacionais para 
suas matrizes, por meio do superfatu- 
ramento de insumos (...). Os preços 
das matérias-primas são arbitrados 
pela matriz, segundo seus objetivos 
globais e não de acordo com o mer­
cado aberto".

Propaganda: a alma do negócio?
— Em 1<?79, 60% dos remédios ven­
didos no Brasi! concentravam-se nos 
estados de SP, RJ e MG, alcançan­
do 40% da população. A competição 
pelo mercado faz com que as empre­
sas invistam maciçamente em propa­
ganda. A estrutura de custo da indús­
tria farmacêutica, no início dos anos 
80, mostrava que o custo industrial 
dos remédios representava apenas 
35% do custo total, enquanto as des­
pesas promocionais respondiam por 
36%. A Cerne — Central de Medica­
mentos — criada em 1971, aprovei- 
tando-se da decisão tomada pela Jun­
ta Militar em 1969 de não reconhe­
cer o direito de patente sobre remé­
dios, visava também a produção de 
farmacos no Brasil: somente agora, 
após 20 anos de pressões políticas, 
económicas e tecnológicas (afinal, tra­
ta-se de um mercado que supera os 
USS 150 bilhões anuais), a barreira 
começa a ser rompida. E com um 
farmaco extraído de apenas uma das 
150 mil espécies vegetais existentes 
no Brasil, em todo o mundo são esti­
madas 250 mil espécies, das quais 
2% foram analisadas quimicamente
— o que indica o enorme potencial 
da nossa flora. E esclarece o interes­
se do mundo pela Amazónia. (CEDf, 
27/05/91)

Qualidade de vida: Brasi! cai para 60- lugar no mundo
A metade mais rica da população 

tem uma renda média 26 vezes maior 
que a outra metade dos brasileiros. 
Esse é um dos dados revelados pelo 
Relatório do Desenvolvimento Huma­
no, do Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento (PNUD), di­
vulgado este mês. O Brasil ocupa o 
60° lugar em uma lista de 160 países 
onde se procurou medir o índice de 
Desenvolvimento Humano (!DH). Cria­
do em 1990, o 1DH mede os avanços ou

recuos na qualidade de vida das popu­
lações do planeta, considerando o ní­
vel de instrução, a média da expectati­
va de vida e o poder aquisitivo. Segun­
do a equipe da ONU responsável pe­
la sua idealização, o índice mede de 
forma mais realista que o Produto Na­
cional Bruto, os avanços sócio-econó­
micos ocorridos nos países, demonstran­
do que a tenda alta de uma nação não 
é a garantia contra a miséria de gran­
de parte de sua população.

Os indicadores colhidos pela ONU 
para colocar o Brasil em 60° lugar 
foram os seguintes: 65,6 anos como 
expectativa de vida; 78,5% de taxa 
de alfabetização de adultos, com 3,3 
anos de escolaridade e 4.620 dólares 
de renda per capfta. No Japão, o pri­
meiro colocado, os índices foram, res­
pectivamente: 78,6 anos,; 99% de al­
fabetização, com 10,4 anos de escola­
ridade e 19.650 dólares de renda 
anual. (CEDÍ, 27/05/91)
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___Eco-n___
Governo prepara relatório preliminar 

para apresentar em agosto
Um relatório detaihando a situa­

ção ambienta! do Brasil será apresen­
tado peio governo brasileiro na ter­
ceira reunião do comité preparatório 
à Conferência das Nações Unidas so­
bre Meio Ambiente e Desenvolvimen­
to (ECO-92), no dia 6 de agosto em 
Genebra.

A Cima (Comissão Interministe- 
rial do Meio Ambiente) já recebeu 
os relatórios dos 60 consultores, que 
perfazem um total de 2 mil páginas. 
Está sendo preparada uma versão pre­
liminar a ser apresentada à imprensa, 
publicada, discutida e distribuída às 
organizações não governamentais 
(ONG) ligadas à ecologia. Todas as 
agências dos Correios do País terão 
exemplares para distribuição gratuita 
aos interessados, para democratizar 
o debate, até o final de junho.

Ao mesmo tempo, a comissão con­
firmou a realização de teleconferên­
cias via satélite, com discussões si­
multâneas a partir de Brasília, com 
técnicos, professores, parlamentares, 
secretários estaduais do Meio Ambien­
te e ONG. Serão realizados pelo me­
nos quatro semanas de intensos deba­
tes para que o relatório brasileiro se­
ja uma espécie de modelo para os 
demais participantes da Conferência. 
O relatório deverá ser entregue no 
dia 6 de agosto, em Genebra, durante 
a 3* reunião do comitê preparatório 
da ECO-92.

Questão de diplomacia — O Ita- 
maraty chamou a Brasília quatro dos 
seus principais diplomatas, considera­
dos como parte de uma espécie de 
"elite formuladora de políticas e pen­
samentos" entre seus quadros, para 
ajudar a fixar as posições brasileiras 
em relação á ECO-92. São os embai­
xadores Luiz Felipe Seixas (no Méxi­
co), Ronaldo Sardemberg (nas Na­

ções Unidas), Bernardo Péricas (na 
Organização dos Estados America­
nos) e Rubens Ricupero (no Acordo 
Geral de Tarifas e Comércio de Gene­
bra e futuramente em Washington).

O objetivo é que os quatro partici­
pem na formulação do posicionamen­
to brasileiro em relação às grandes 
questões, como a ligação entre a defe­
sa do meio ambiente e a transferên­
cia de tecnologia, assim como a ca­
racterização da ECO-92 não apenas 
como um avanço em termos ambien­
tais, mas também na economia e de­
senvolvimento voltados para a defe­
sa do planeta.

Segundo o chanceler Francisco 
Rezek, o governo brasileiro preten­
de transformar a ECO-92 num mar­
co histórico, inovando conceitos am­
bientais e desenvolvimentistas, uma 
tarefa cuja responsabilidade caberá 
em grande parte ao Brasil como pa- 
ís-sede. Há interesse em aumentar a 
capacidade brasileira de influir na fu­
tura conferência, além de aproximar 
as atuais posições contrárias.

A audiência pública nacional para 
discussão e apresentação de sugestões 
para o relatório brasileiro a ser apre­
sentado na ECO-92 será realizada no 
dia 24 de julho, informou a presiden­
te do Instituto Brasileiro do Meio Am­
biente e dos Recursos Naturais Reno­
váveis (Ibama), Tânia Munhoz.

A audiência será convocada em 
5 de junho, Dia Mundial do Meio 
Ambiente, e deverá ser realizada na 
sede do Ibama, em Brasília, com trans­
missão simultânea para todas as capi­
tais, via Embratel. "A  idéia é gerar­
mos um programa para as capitais, 
onde estará montada uma estrutura 
de coordenação dos debates", expli­
cou Tânia Munhoz. (C/áud/o XucJr 
/Gazeta AfercanóV, 15 e 16/05/91; 
Gazeta Afercantd, 22/05/91)

Bird prepara 
documento sobre 

a pobreza e a 
degradação ambiental

O Banco Mundial está preparan­
do um estudo sobre a relação entre 
pobreza e degradação do meio ambien­
te, como contribuição ã Conferência 
das Nações Unidas que se realizará 
no Rio de Janeiro, em junho de 1992. 
O estudo do banco já identificou al­
guns fatores críticos que alimentam 
a pobreza, a destruição de florestas 
e a poluição ambiental.

Um deles é a recessão econômi­
ca da década de 80, que resultou 
em transferência líquida de recursos 
dos países em desenvolvimento aos 
desenvolvidos. Outro é o fato de as 
populações mais miseráveis viverem 
em áreas ecologicamente vulneráveis 
(terras áridas, com solos inférteis, fa­
velas, regiões geralmente carentes 
de desenvolvimento), altas taxas de 
crescimento populacional, o que so­
brecarrega os centros urbanos onde 
falta infra-estrutura (sistema de água 
e de lixo). Além disso, a certos seto­
res da sociedade, às mulheres, por 
exemplo, é negado o acesso aos re­
cursos naturais, como as terras culti­
váveis.

Várias agências da Organização 
das Nações Unidas (ONU), assim 
como o Banco Mundial, estão pes­
quisando a relação entre pobreza e 
degradação do meio ambiente com 
os seguintes objetivos: analisar o im­
pacto dos vários níveis de produtivi­
dade agrícola na degradação ambien­
tal; identificar os vínculos entre ali­
mentação, pobreza e meio ambiente; 
examinar o papel do emprego na 
promoção do desenvolvimento susten­
tável; estudar a relação entre indica­
dores de saúde com ênfase nas mu­
lheres e crianças e a pobreza; levar 
em consideração os pontos de vista 
das organizações não governamen­
tais (ONG) sobre esses temas. (Ma­
rta Hc/cna Tac/ttnardt/Cazefa Mercan- 
t;7, 15/05/91)
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Esgoto é !uxo na maioria das cidades

Os números da calamidade sanitária
Os dados coletados pelo institu­

to Brasileiro de Geografia e Estatís­
tica mostram uma situação sanitá­
ria calamitosa, na maioria dos esta­
dos brasileiros, inclusive nas re­
giões mais desenvolvidas.

É a seguinte a situação, região 
por região:

— No Norte, apenas 8% dos 
298 municípios têm rede coletora 
de esgoto, e em apenas 2% há tra­
tamento;

— No Nordeste, o número dos 
municípios com rede de esgoto

sobe para 26% dos 1461 municí­
pios, mas só 4% têm tratamento.

— Dos 379 municípios da re­
gião Centro-Oeste, 13% têm siste­
ma de esgoto, mas em apenas 
3% deles os dejetos são tratados.

— O Sudeste, com seus 1430 
municípios, tem os índices mais 
altos: 91% e 15%, respectivamente.

— Na região Sul, uma das 
mais ricas do País, só 39% dos 
857 municípios possuem rede de 
esgoto, sendo que em 6% deles 
há tratamento. (Jornal da 71arde, 
18/05/91)

A maioria dos municípios brasi­
leiros não dispõe de uma invenção 
que remonta â Antiguidade: o esgoto. 
Dados preliminares divulgados ontem 
pelo Instituto Brasileiro de Geogra­
fia e Estatística (IBGE) revelam que 
dos 4.425 municípios brasileiros, 
apenas 47% têm rede coletora de 
esgoto e que somente 51 cidades 
possuem estação de tratamento (E- 
TE), a forma considerada ideal de 
tratamento de esgoto sanitário. As 
informações, coletadas pelo IBGE 
no final de 1989, durante sua Pes­
quisa Nacional de Saneamento Bási­
co, abordou os itens limpeza públi­
ca e coleta de lixo, abastecimento 
de água e esgoto sanitário.

De acordo com o diretor de pes­
quisas do !BGE, estes números apon­
tam que a totalidade do esgoto brasi­
leiro 6 lançado /n nafura no mar e 
em rios, sem qualquer tipo de trata­
mento.

Na região Norte, apontada pelos 
especialistas como o portão de entra­
da de epidemias, por fazer fronteira 
com vários países com problemas sa­
nitários, a situação do tratamento de 
esgotos ê crítica. Dos 298 municípios 
existentes, 24 são dotados da rede 
de esgotos e apenas dois têm estação 
de tratamento. Na mesma região, ape­
nas um município faz tratamento pri­
mário de seus efluentes e dois têm 
lagoa de estabilização — usando pro-

Poluição do Tietê
O gás sulfídrico — ou H2S —, 

produto da putrefação do material 
orgânico depositado nos leitos dos 
Rios Pinheiros e Tietê, provoca fa­
lhas nos equipamentos elétricos e 
eletrônicos de empresas instaladas 
nas suas margens. Os cabos, fios 
de cobre e torres da rede elétrica 
ao ar livre são os mais afetados por 
esse tipo de poluição. Mas as empre­
sas que fazem uso intensivo de apa­
relhos eletrônicos, como as que pos­
suem centros de computação de da­
dos, também estão ameaçadas, mes-

cesso natural em lagos de pouca pro­
fundidade.

Os estados de Roraima, Rondônia 
e Tocantins, por exemplo, não têm 
sequer uma cidade com tratamento 
de esgoto. E o abastecimento de 
água também é precário.

Ainda na região Norte, 247 muni­
cípios possuem rede de distribuição 
de água e 51 não têm rede distribui­
dora. A pesquisa aponta ainda que 
125 municípios não tem qualquer ti­
po de tratamento, embora disponham 
de rede.

Nem mesmo Rio de Janeiro e São

afeta eletricidade
mo mantendo seus equipamentos con­
finados em ambientes com ar condi­
cionado.

A conclusão é de técnicos do de­
partamento de Corrosão do Instituto 
de Pesquisas Tecnológicas (1PT). 
Ela faz parte de um longo estudo, 
encomendado pela Eletropaulo (Com­
panhia de Eletricidade de São Pau­
lo), sobre o comportamento de me­
tais, como cobre, alumínio, aço e 
zinco, expostos ao ar do estado de 
São Paulo. (S/ivia Campo//m/0 Esta­
do de 5. Paulo, 15/05/91)

Paulo oferecem infra-estrutura adequa­
da. Dos 572 municípios paulistanos, 
542 têm rede coletora de esgoto e 
135, algum tratamento, mas somente 
13 possuem ETE. No Rio de Janei­
ro, dos 69 municípios, 60 têm rede 
coletora de esgoto e apenas os muni­
cípios de Angra dos Reis, Macaé, 
Maricá, Niterói e Rio de Janeiro têm 
ETE.

Até o final do ano, o IBGE deve­
rá divulgar todos os dados da Pesqui­
sa Nacional de Saneamento Básico. 
(Rosánge/a JJdnor/Jorna/ da Tarde, 
SP, 18/05/91)

Saída de Zéíia aíivia a 

Secretaria de Meio Ambiente

A indicação do embaixador Marcílio 
Marques Moreira para o cargo de ministro 
da Economia trouxe novo alento para a 
área ambiental do País. Essa revelação 
foi feita pelo secretário-adjunto do Meio 
Ambiente, Eduardo Martins, que conside­
rava a equipe da ministra Zélia Cardoso 
de Mello pouco sensível à causa ambien­
tal, em função de quase todos os recur­
sos para o setor se encontrarem retidos; 
como a contrapartida brasileira referente 
ao Plano Nacional do Meio Ambiente 
(PNMA), e os recursos referentes ao Fun­
do Nacidna! do Meio Ambiente (FNMA). 
(Correio Brazdrense, 10/05/91)
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0  perf!) da Comissão de 
Agricuitura e Poiítica Rurai

A Comissão de Agricuitura e Po­
iítica Rurai — recentemente instaia- 
da na Câmara Federai, em Brasíiia 
—, está encarregada de examinar, 
dar parecer e votar matérias reiacio- 
nadas com a poiítica agrícoia, poiíti­
ca de abastecimento, sistema de cré­
dito rurai, poiíticas fundiárias e de 
reforma agrária, entre outras. Sua 
composição, no entanto, transfor­
mou-a em uma das mais conservado­
ras do Congresso.

Como que seguindo uma "tradi­
ção" de forte presença de pariamenta- 
res oriundos da ciasse patronai, a 
atua] Comissão está composta de 17 
deputados que se autodenominam 
"empresários rurais" e de 16 que 
se reunem sob o títuio de "empresá­
rios gerais". Estes números totaiizam 
33 deputados, representando 59% 
dos membros da Comissão.

Por outro iado, a reai idade dos 
números nem sempre corresponde ã 
reaiidade poiítica. De 1988 a 1990, 
mesmo contando com 31,5% dos 
membros da Comissão, os partidos 
progressistas conseguiram obstruir a 
votação da Lei Agrícoia, provocan­
do a formação de uma Comissão Es- 
pecia! que só aprovou o seu reiatório 
após uma série de negociações. De

O poder das comissões

. O Congresso Naciona! f!- 
naimentt conseguia instaiar 
as treze Comissões Temáticas 
da Câmara Federa! e as seis 
do Senado. Este fato ganha 
especia! reievo com a entra­
da em funcionamento do po­
der terminativo, ou seja, ieis 
ordinárias poderão ser vota­
das nas próprias Comissões 
Temáticas sem passar peio 
pienário, onde seriam aprecia­
das peios demais deputados 
e senadores.

toda forma, a atuai presença de paria- 
mentares conservadores com experiên­
cia administrativa (ex-ministros e ex- 
secretários da Agricuitura) irá, no 
mínimo, configurar um diffcii confron­
to na esfera iegisiativa. Para este, os 
pariamentares progressistas deverão 
pautar sua atuação pariamentar e as 
propostas a serem apresentadas pela 
agiiidade e eficácia poiíticas. (CÉDJ; 
Agcn, 26/04/91; Mbrmaíivo JnescA- 
brii 9 i ;

REFORMA AGRÁRiA

Governo compra terra 
para assentamento
O ministro da Agricuitura, Anto- 

nio Cabrera, e o governador do Rio 
Grande do Sul , Aiceu Coiiares (PDT), 
assinaram, dia 21 de maio, acordo 
para o repasse de Cr$ 434,1 miihóes 
destinados à aquisição da Fazenda 
Remanso, no município de Canguçu 
(RS). Trata-se de uma área de 1.500 
ha onde serão assentadas 90 famíiias 
das que estão acampadas na fazenda 
São Pedro, em Bagé, ocupada no dia 
8 de abrii. A compra da fazenda foi 
acertada através de aditivo e convê­
nio firmado no úitimo dia 16 peio 
presidente do instituto Nacionai de 
Coionização e Reforma Agrária (in- 
cra), João Mendonça. O custo da aqui­
sição é de Cr$ 564,3 miihóes, dos 
quais Cr$ 186 miihóes serão financia­
dos peio governo gaúcho. (Gazeta 
Afercani/i, 22/05/91)

A decisão de compra de ferras para 
asseoíameafo, que /á  /bra anunciada peio 
governo federai em abrti, conforme noft- 
ciou este boiefim (Ttconíeceu no .564), pa­
rece agora se efetivar. E  o faz em meio 
a coafrovérsias. Os setores anfi-reibrma 
agrária, agiutinados na íiDit, se posicic 
nam poiificamenfe confra quaiíyuer iniciati­
va de assentamento, condenando assim 
os fazendeiros que venitam a vender suas 
ferras. Por outro iado, o AÍS77RS aürma 
que a anunciada compra de ferras não 6 
garantia de assentamento para todas as ia- 
miüas sem-terra do estado.

De toda ibrma, 6 importante ressaifar 
que a aquisição dessas ferras está sendo fei­
ta através da compra, e não da desapropria­
ção por interesse sociai. /to  contrário do 
mecanismo de compra — que tem um cará­
ter emergenciai e um "ioiego curto" peia 
p ru ria  dispon-M/dade de recursos que ezi- 
ge —, a desapropriação por interesse so- 
dai encerra uma perspectiva "de ioiego", 
pofenciaiizando a ezfensão e intensificação 
da poiifica de reforma agrária. Afém disso, 
a desapropriação por interesse sociai permi­
te que a ferra seya adquirida peio Estado 
oom base no vaior deciarado para pagamen­
to do Imposto Terriforiai Rurai (77RJ, ge- 
raimenfe inièrior ao de mercado. A com­
pra, ao contrário, adquire as ferras peio va­
ior determinado peio mercado, favorecen­
do a especuiação fmdiária. fCKDf, 24/05/9!)

A composição da Comissão
A Comissão de Agricuitura e 

Poiítica Rurai possui atuaimente 
56 membros. Seu presidente é o 
deputado e produtor rurai Odei- 
mo Leão (PRN-MG), membro do 
Bioco Govemista e integrante da 
bancada ruraiista, iiderada peio 
ministro da Agricuitura Antonio 
Cabrera.

Dos 56 membros da Comissão, 
43 pertencem a partidos que po­
dem ser reunidos sob o nome de

conservadores: PMDB, PTB, PDC, 
PL, PTR, PRS, PRN, PSC, PFL 
E PMN, os quatro úitimos compon­
do o Bioco Govemista. Os parti­
dos progressistas — PDT, PT, PSB 
e PSDB — contam com 13 repre­
sentantes na Comissão. Assim, os 
primeiros contabiiizam 76,8% dos 
membros (e prováveis votos), en­
quanto a presença dos progressis­
tas perfaz 23,3%. (Agen, 26/04/91; 
ZnfbrnMi/vo fnesc/ãbrii 91)
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Bóias-frias denunciam escravidão em MT e SP

Tese mostra miséria de canavieiros
Estudo rea/rzado recenfemente 

pe/o econom ia Expedito BuEno 
de Arãu/o ava/fa as co/neqüdncvas 
&  tnodem/zação rura/ sobre a 
mão-de-obra agrfco/a no Bras//, 
especd/camenfe o traba/hador da 
cana do Nordeste. Enquanto nego­
cia as dfv/das dos usine/ros nor- 
&sb'nos — através de generosos 
suòs/dios — o governo mm se re- 
ve/ado comp/efamenfe omisso pa­
ra cerca de /  rui/bão de cortado- 
res de cana da região.

A ausência d tota/.* na presta­
ção de serviços de assistência mé- 
dica, na educação bãsica, na üsca- 
bzação dos direitos dos traba/bado- 
res, na a/erição das medidas, na 
inspeção das condições de traba- 
ibo, e até mesmo na proteção de

integridade iisica dos traba/bado- 
res contra agressões de prepostos 
dos seus patrões, uma vez çue 
eies en/rentam miitcias privadas 
em grande parte dos 9 mii enge­
nhos dos cinco estados produtores 
de cana do Nordeste.

E o çue d pior. o processo de 
mudanças introduzidas a partir 
de programas como o Proã/eoo/ 
não meiborou as condições de vi­
da e trabaibo da Zona Canavieira. 
Também não promoveu uma me- 
ibor çuaiiiicaçao dos trabaibado- 
res e nem se preocupou em inibr- 
mã-ios sobre aspectos eiementares 
das mudanças introduzidas, como 
no caso da apiicação de herbici­
das e agrotõxicos. (domai do Bra- 
sd, 13/05/91)

Uma inspeção reaiizada pela Dele­
gacia do Trabalho em Mato Grosso 
do Sul confirmou as denúncias de 
que 400 trabalhadores contratados 
para cortar cana-de-açúcar estão sen­
do mantidos num regime de semi-es­
cravidão pela Destilaria Cachoeira, 
no município de Rio Brilhante. O de­
legado do Trabalho, Francisco Pieret- 
te, constatou as condições sub-huma- 
nas em que estão alojados os bóias- 
frias, alguns com mulher e filhos, e 
a recusa da usina em pagar o salário 
prometido, além de suspender alimen­
tação a quem ficou em débito no acer­
to de contas da quinzena.

A equipe do Ministério do Traba­
lho, ao chegar no distrito de Nova 
Alvorada, onde foi instalado o aloja­
mento, foi surpreendida com o clima 
da revolta e medo dos bóias-frias, 
em sua maioria provenientes de Mi­
nas Gerais e Alagoas. O delegado do 
Trabalho ameaça interditar a Destila­
ria Cachoeira, já multada nove vezes 
em CrS 9 milhões desde junho de 90.

Também na zona rural de Paraibu- 
na (SP), cerca de 70 pessoas estão 
trabalhando em regime de semi-escra­
vidão e vivendo em condições sub- 
humanas, conforme denúncia do Cen­

tro de Defesa dos Direitos Humanos 
do Vale do Paraiba. Tratam-se de 
dez famílias bóias-frias do Paraná 
contratadas por Nelson Katuragui pa­
ra plantar tomates. Os trabalhadores

foram recrutados na Central de Tria­
gem e Encaminhamento (Cetren), 
em São Paulo. (Eo/ba de S.Pau/o, 
02/05/91 e Jorna/ do Brasi/, 11 e 
17/05/91)

Injustiça prevalece em Unaí
A CPT (Comissão Pastoral da 

Terra) Noroeste — que atua em 
Minas Gerais — protesta contra a 
decisão do Tribunal de Justiça do 
Estado que colocou em liberdade o 
pistoleiro Milton Soares de Matos, 
assassino dos posseiros José Natal

Romáo e Januário Emídio dos Santos, 
em 14 de novembro do ano passado, 
em Unaí. O criminoso foi preso em fla­
grante e confessou as mortes, mas o 
tribunal considerou a prisão ilegal e 
determinou sua libertação 4 meses 
após a detenção. "A  Justiça deste

estado considera arbitrária a prisão de 
um pistoleiro, mas não considera arbi­
trário o assassinato de tantos trabalha­
dores rurais", acusa a CPT, denuncian­
do ainda que o grileiro José Alfredo 
continua livre e ameaçando os possei­
ros de Unaí. (Agen, 09/05/91)

Sem-terras ocupam sede do Incra no MS
Cerca de 300 famílias de trabalha­

dores sem-terra, que haviam ocupa­
do no dia 23 de maio a sede da Supe­
rintendência Regional do Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (Incra) de Campo Grande 
(Mato Grosso do Sul), decidiram de­
socupar o prédio e acamparam em 
praças públicas. "Queremos que a 
reforma agrária seja tratada com se­
riedade pelos governos estaduais e

federal", anunciaram.
São 1.100 trabalhadores sem-ter­

ra de Mato Grosso do Sul acampa­
dos em seis assentamentos, que espe­
ram, há quatro anos, a concessão de 
posse de aproximadamente 30 mil 
hectares de terra. "Já sentamos para 
conversar mais de cinco vezes, mas 
nada acontece", disse José Batista, 
da Coordenação Nacional do Movi­
mento.

Os trabalhadores afirmam que não 
sairão da cidade até que sejam rece­
bidos pelo governador Pedro Pedros- 
sian. Mais uma centena de famílias 
deve chegar do interior para aderir 
ao protesto. Eles exigem o assenta­
mento imediato de 600 famílias em 
12 mil hectares de terra já desapro­
priados pela União.(0 Estado de 
S.fau/o, 24/05/91; Jorna/ do Eras// 
25/05/91)
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Em Leonardo Boff sociedade é atingida
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cia, punição a um dos seus mais fi­
éis seguidores. E justamente peio exer­
cício de expor suas opiniões sobre 
temas significativos, não só para a 
igreja como para a sociedade como 
um todo.

O argumento de que a instituição 
eciesiástica tem o direito e o dever 
de manter a "ordem " no seu corpo 
sociai, deve comp!etar-se com a capa­
cidade dos seus dirigentes de saberem 
unir, de serem perceptíveis ás diver­

sas correntes de pensamento. Espe- 
ciaimente numa igreja que se carac­
teriza como universa], deve-se pro­
curar convergir a dinâmica da reaii- 
dade eciesia! com o exercício do 
poder.

O mundo de hoje não aceita 
mais a exclusividade de um ponto 
de vista, a partir do qual os proble­
mas são colocados e decididos. Exi- 
ge-se, sim, um diálogo enriquece- 
dor, aberto e construtivo, em favor 
de um mundo mais democrático e 
humano.

Isso não significa nem desvaloriza­
ção da autoridade, nem perda de legi- 

i  tipnidade. Ao contrário, aumenta a re- 
presentatividade e coerência, princi­
palmente daqueles cujos princípios 
de amor e justiça são fundamentais.

A atual punição de Boff está al­
cançando ampla repercussão e perple­
xidade, não só no seio das igrejas e 
no movimento ecumênico, mas na 
sociedade como um todo. A liberda­
de de consciência e de livre expres­
são são direitos inalienáveis, em to­
dos os segmentos da sociedade e quan­
do são violados, onde quer que isso 
aconteça, toda a sociedade se sente 
atingida e expressa o seu protesto e 
desaprovação. (CEDÍ, 26/05/91)

A caminho do 8° Interedesia! de CEBs

Mais uma vez a sociedade brasi­
leira e, principalmente, seus segmen­
tos eclesiais, foram abalados pelas 
notícias da punição ao teólogo fran- 
ciscano Leonardo Boff. Pela quinta 
vez a cúpula do Vaticano impõe res­
trições aos direitos de opinião, de li­
vre expressão e do refletir teologica­
mente, de um dos mais representati­
vos teólogos da libertação.

Desta vez motivaram a punição, 
segundo amplo noticiário da impren­
sa no mês de maio, a linha editorial 
da Revista Vozes, da qual Boff ê o 
redator responsável, e artigos dele so­
bre o exercício do poder na Igreja e 
da política do Vaticano para a Améri­
ca Latina.

Vivemos um momento em que 
se proclama que o mundo está ultra­
passando a fase de repressão ã pes­
quisa, em todas os seus ramos; a fa­
se de cerceamento à diversidade de 
opinião; de construção de muros de 
separação entre as variadas fontes 
de reflexão e de pensamento; de subs­
tituição do autoritarismo pelo diálo­
go e pela participação.

Exatamente nesta conjuntura, a 
Igreja Católica Romana, que tem ad­
vogado o pleno exercício dos direitos 
humanos, impõe, pela força e prepotên-

Em 1992, as Comunidades Ecle­
siais de Base (CEBs) da Igreja Cató­
lica no Brasil, estarão realizando o 
seu 8* Encontro Intereclesial, na cida­
de de Santa Maria (RS), com o te­
ma Culturas Oprimidas e Evangeliza­
ção na América Latina.

A diocese de Santa Maria, em con­
junto com a Comissão Ampliada Na­
cional das CEBs, está organizando o 
evento, que contará com cerca de 
dois mil participantes. O encontro te­
rá uma dimensão ecumênica — a 
exemplo dos anteriores — com parti­
cipação de integrantes de igrejas evan­
gélicas, inclusive em sua preparação.

Já no 7" Intereclesial (Baixada Flu­
minense, 1989), mais de cem evangé­
licos, de 13 igrejas, participaram.

8QAC0WTECEU

No 8" Encontro, em Santa Maria, ca­
da organização regional de CEBs te­
rá um mínimo de cinco delegados 
evangélicos, que deverão estar inte­
grados desde os encontros preparató­
rios, que já estão acontecendo em to­
do o Brasil.

Maiores informações:
* Frei Egídio Fiorotti (secretário 

executivo do 8" Intereclesial de 
CEBs) Av. Rio Branco, 793 — 97010
— Santa Maria — RS. Tel. 
055-221.4548;

* Pastor Cláudio de Oliveira Ri­
beiro (representação de evangélicos 
na Comissão Ampliada Nacional de 
CEBs) Rua Barão do Triunfo, 343/402
— 25070 — Duque de Caxias — 
RJ. (CEDÍ, 10/05/91)

Renovação Carismática 

inaugura 'Shopping da F f

Com espaço garantido por dois do­
mingos seguidos no mês de maio no 
programa Fantástico da Rede Globo, 
o Movimento Renovação Carismática 
da Igreja Católica no Brasil, vem am­
pliando cada vez mais seu número de 
fiéis e sua presença na sociedade. Em 
Belo Horizonte (MG), o movimento 
inaugura o primeiro Shopping dá Fé 
da América Latma, no terceiro andar 
de um edifício num dos bairros mais 
nobres, cujo aluguel está avaliado em 
Cr$ 2 milhões. "A  intenção é reunir 
numa mesma área todas as entidades 
ligadas â Renovação Carismática e abri­
gar os irmãos que vêm do interior", 
afirmou o deputado federal Osmânio 
Pereira (PSDB-MG), líder carismático 
e coordenador no Brasil do projeto Evan­
gelização 2.0(70. (Eoiha de & Pardo, 
21/05/91)
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Evangélicos brasileiros associam-se em nova entidade
Na década de 1930, por inspiração 

do rev. Erasmo Braga, nascia a Con­
federação Evangéiica do Brasil (CEB), 
entidade que congregou oficiaimente 
inúmeras igrejas evangélicas, princi­
palmente às do Protestantismo Histó- 
rico/de Missão. Durante mais de trin­
ta anos desenvolveu uma ação repre­
sentativa de alto nível. Em virtude 
dos regimes militares instalados no 
País após 1964, a CEB começou a 
declinar.

Em fins de 1987, assistiu-se ao 
"ressurgimento" da Confederação 
Evangélica do Brasil, um processo 
questionável de iniciativa de alguns 
deputados federais evangélicos, que 
trazia consigo objetivos identificados 
claramente com os poderes dominan­
tes, sem qualquer participação de igre­
jas nem referência ao trabalho desen­
volvido na "época de ouro" da CEB.

No dia 17 de maio, em São Pau­
lo, teve início mais um capítulo da 
unidade evangélica neste País. Foi a 
assembléia constitutiva da Associação 
Evangélica Brasileira (AEB). Esta 
nova entidade deverá ser o referen­
cial de pessoas e/ou grupos denomi- 
nacionais evangélicos. Reunida em 
tomo de pessoas e lideranças — ca­
racterística marcante do movimento 
evangelical —, a impressão é que a

AEB pretende ser uma alternativa 
àquela iniciativa dos deputados evan­
gélicos, na medida em que está resol­
vida a sinalizar à sociedade brasilei­
ra referenciais de convicções bíblicas 
que possuem o grupo de líderes, as 
igrejas e as denominações que a com­
põem.

Papel de porta-voz — Cerca de 
250 pessoas, entre líderes evangéli­
cos, autoridades eclesiásticas e mem­
bros de diversos grupos denominacio- 
nais, lotaram o auditório do Centro 
do Professorado Paulista, em São Pau­
lo, para participar da assembléia cons­
titutiva da AEB.

Um dos aspectos marcantes do 
evento foi o perfil de seus participan­
tes: calcula se a presença de mais 
de sessenta igrejas, comunidades au­
tônomas e entidades, vindas de to­
das as partes do País. "A  organiza­
ção da AEB tem a ver com um sen­
timento latente que há no País intei­
ro em expressiva parte da comunida­
de evangélica", ressalta um interlo­
cutor.

A AEB terá a responsabilidade 
de ser porta-voz das esperanças, an­
gústias e posições de seus associados 
junto aos meios de comunicação e 
ao pensamento comunitário brasilei­

ro. Além disso, terá a finalidade de 
produzir eventos que ajudem na pers­
pectiva da unidade da igreja, bem co­
mo se empenhará na elaboração de 
um pensar teológico e ético que pos­
sa definir a verdadeira identidade evan­
gélica brasileira.

Primeira diretoria — O evento 
serviu também para se eleger a pri­
meira diretoria da entidade, que ficou 
assim constituída: presidente — Caio 
Fábio d'Araújo Filho (Vinde); 10 vi­
ce-presidente — Darci Dusilek (Vi­
são Mundial); 20 vice-presidente — 
Samuel Câmara (Assembléia de Deus 
no Amazonas); 30 vice-presidente 
— Arzemiro Hoffmann (Igreja Evan­
gélica de Confissão Luterana no Bra­
sil); 10 secretário — Osmar Ludovi- 
co (Igreja do Cristianismo Decidido); 
20 secretário — Wilson de Souza 
Lopes (Igreja Presbiteriana do Brasil); 
10 tesoureiro — Jorge Ribeiro (Igre­
ja Congregaciona! de Icaraí — Nite- 
rói/RJ); 20 tesoureiro — Robson Ro­
dovalho (Comunidade Evangélica — 
Goiánia/GO). Seu mandato será de 
três anos.

A posse solene aconteceu no dia 
seguinte à assembléia, em culto reali­
zado no templo sede da Igreja "O 
Brasil para Cristo". (CEDi; 20/04/91)

Presbiterianos nos EUA criam poiêmica
Um relatório está causando estar­

dalhaço entre as igrejas presbiteria­
nas,, norte-americanas.
Trata-se do texto Ãfanfeodo o Corpo 
e a Alma yuníos.' Sexualidade, Espiri­
tualidade e Justiça Social, a ser apre­
sentado na próxima assembléia geral 
da Igreja Presbiteriana dos Estados

Grupo de
Celebrando Deus com o planeta 

Terra. Rio ECO-92. um desaÉo para 
o povo cristão. Este é o tema do even­
to paralelo à Conferência Mundial 
sobre Meio Ambiente (ECO-92) que 
está sendo preparado por um grupo 
de evangélicos do Rio de Janeiro. O 
grupo é integrado por representantes 
das igrejas Batista, Metodista, Presbi-

Unidos em junho.
O relatório é resultado de três 

anos de estudo e pesquisa por uma 
comissão de 17 pessoas da igreja e 
conclui que o sexo deve ser aceito 
fora do casamento e que homosse­
xuais podem ser ordenados pastores.

O pastor da Igreja Presbiteriana

teriana, Assembléia de Deus e Uni­
versal do Reino de Deus.

O encontro será realizado no Ma- 
racanãzinho e deverá ter a participa­
ção de mais de cinco mil pessoas. 
Dezoito organizações estrangeiras es­
tão sendo convidadas e sete nacio­
nais, entre elas os Atletas de Cristo, 
a Sociedade Bíblica do Brasil, o Clu-

Independente do Brasil e pesquisador 
do Protestantismo, Antonio Gouvêa 
de Mendonça, aponta que, apesar des­
te relatório ser dificilmente aceito, 
"a  igreja americana tomará conheci­
mento explícito de um fato da socie­
dade moderna", (folha &  & Paulo, 
15/05/91)

be 700, a Aliança Bíblica Universitá­
ria e a Visão Mundial.

"Discutir a questão ambiental é 
preocupação dos evangélicos. Para 
nós, a Eco-92 tem importância cientí­
fica, política e histórica", explicou 
a professora de cartografia, Eliane 
Alves da Silva, uma das organizado­
ras do evento. (O Globo, 14/05/91)

evangélicos articula ECO-92
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Mais um suicídio Guarani-Kaiowá
A Funai confirmou, no dia 12 dc 

maio, mais um suicídio na reserva 
indígena de Dourados, no Mato Gros­
so do Su). O índio Kaiowá Adenir 
Arce de 30 anos, foi encontrado por 
sua muiher, Sarita de Souza, enforca­
do no quarto de sua casa.

Este é o 60" suicídio registrado 
peia Funai desde 87 e o oitavo do ano.

Adenir Arce vivia muito deprimi­
do desde que sua fiiha, Cida Arce, 
com apenas 12 anos de idade se ma­
tara também por enforcamento, no

úitimo dia 7 de abri!. Desde então 
Avenir vivia constantemente embria­
gado e iamentava com outros índios 
a morte da menina.

O auto-extermínio na reserva vem 
sendo investigado peias poiícias Ci­
vil e Federa] de Mato Grosso do Sui. 
Há acusações dos próprios índios da 
reserva de que alguns dos supostos 
suicidas teriam sido, na verdade, as­
sassinados e seus corpos pendurados 
depois para simular suicídio.

A polícia interna da reserva forma­

da por índios Kaiowá-Guarani, 6 apon 
tada como suspeita de envolvimento 
direto ou indireto em algumas das 
mortes, segupdo informações da Fu­
nai e do Cimi.

Criada há 70 anos pelos índios 
para dar proteção âs aldeias, nos últi ­
mos cinco anos a milícia vem sendo 
acusada, pela própria comunidade 
da reserva, de usar a violência para 
conquistar poder e liderança política 
interna. (Folha &  & Paulo, 12/05/91; 
Diário do Nordeste, CE, 12/05/91)

Seminário discute 'epidemia de suicídios' entre os Guarani
Reunidos em Assunção do Para­

guai no mês passado, antropólogos, 
indigenistas e médicos do Brasil e 
do Paraguai discutiram os suicídios 
em cadeia que ocorrem entre os Gua­
rani Kaiowá no Brasil, especialmen­
te da Área Indígena de Dourados 
(MS). Foram feitas comparações com 
casos semelhantes de suicídios em 
cadeia ocorridos entre o mesmo gru­
po indígena no Paraguai. O seminário 
contou com a participação do antropó­
logo brasileiro Rubem Thomaz de 
Almeida, um dos responsáveis pelo 
Projeto Kaiowa Yandeva que atua en­
tre grupos Guarani do Mato Grosso 
do Sul; do pesquisador jesuíta Barto- 
lomeu Meliá e do antropólogo austría­
co Georg Grumberg, todos falantes 
do Guarani e com experiência em 
projetos de apoio e de recuperação 
de áreas tradicionais.

As causas dos suicídios — Algu­
mas conclusões preliminares indicam 
quatro causas para a ocorrência dos 
suicídios: (1) os Kaiowá necessitam 
de um espaço vital mínimo para rea­
lizarem cerimômas que proporcionam 
o reequilíbrio social e que atuam co­
mo uma "terapia contínua" do gru­
po local, favorecendo a busca de con­

senso interno. Em Dourados inexistem 
esses espaços destinados âs cerimô­
nias "terapêuticas"; (2) Os jovens 
dessa aldeia, justamente a faixa etária 
onde ocorrem mais suicídios, estão 
estressados pelo dilema de decidir 
entre ser Guarani, mas sem espaço 
para tanto, ou converter-se em bran­
cos, mas sem aceitarem ou terem con­
dições para isso. Já que não podem 
viver como Guarani preferem morrer 
como tais. É uma decisão lógica, ra­
cional, daí a certeza de que querem 
matar-se e o tipo de suicídio pratica­
do: de joelho, em árvores de até um 
metro e meio, o que requer um esfor­
ço prolongado e que é muito diferen­
te do suicídio entre os civilizados, 
onde tudo se decide num instante; 
(3) Os líderes Guarani, em épocas 
de conflito, como a que vivem atual­
mente, surgem e se consagram pro­
vando seu valor como heróis. Atual­
mente inexistem canais culturais aber­
tos para os jovens se legitimarem co­
mo lideranças dentro de suas comuni­
dades. Um passo á vida depois da 
morte, o suicídio, é considerado, en­
tre os jovens, como uma atitude qua­
se heróica. Os jovens admiram a co­
ragem dos que se matam; (4) As mis­
sões protestantes que atuam entre os

Guarani partem da idéia de que as 
religiões xamánicas e seus rituais, in­
clusive os que tentam reequilibrar a 
sociedade, são "satânicos". O jeito 
de combater os que estão possuídos 
por Satanás é separar os "bons", os 
Guarani cristãos materialmente apoia­
dos pela Missão, dos demais. Para 
uma sociedade que funciona na base 
do consenso, a não participação des­
sas famílias ditas "cristãs" é mais 
que um quisto: é como perder uma 
perna. O desequilíbrio criado pela 
divisão da comunidade, o aumento 
dos suicídios e o alcoolismo são vis­
tos como o "preço da salvação" que 
tem que se pagar para formar a pri­
meira comunidade cristã, "purifica­
da" pelas mortes.

Missões e suicídios— Os partici 
pantes do seminário lembram ainda 
que no Paraguai ocorreram casos de 
suicídios em cadeia em apenas quatro 
das 38 aldeias dos Guarani Kaiowá 
nesse país. Nessas quatro existem 
missões evangélicas atuando em três 
delas. Ou seja, os suicídios pratica­
mente só ocorrem em aldeias onde 
atuam missões e onde existe um mal 
estar social e religioso causados pe­
la sua presença. (CEDf, 24/05/91)

Instaiada CP! para apurar missões e aeroportos em RR
A Comissão Parlamentar de inquéri­

to —  CPi que investigará a "existên­

cia de aeroportos clandestinos e a a atua­

ção de missões religiosas estrangeiras 

na área de garimpagem de Roraima, 

provocando a internacionalização da

Amazônia", foi instalada no dia 22 

de maio, no Congresso Nacional em 

Brasília, tendo como relator o deputa­

do Avenir Rosa. Não foi definida a 
pauta das reuniões e nem os nomes pa­

ra prestarem depoimentos. As áreas ci­

adas pelo deputado Avenir no requeri­

mento da CPI são as seguintes: Missão 

Novas Tribos do Brasil, Missão Surucu­

cu, Missão indígena Aicás, que estão 

em terras Yanomami, e Tepequem. (CE­
DÍ, 23/05/91)
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Potros

Funai inicia grupo que vai rever a área Yanomami
A presidência da Funai convidou 

um conjunto de instituições para par­
ticipar, através de um representante, 
do grupo que vai rever a área Yano­
mami. O grupo será coordenado pe­
io antropóiogo Edson Diniz, assessor 
do presidente da Funai, Cantídio Guer­
reiro. Foram convidados: governo 
de Roraima, presidente do incra — 
instituto Nacionai de Reforma Agrá­
ria, 5 ' Superintendência Regionai da

Funai divuiga pacote

Através da Portaria n° 398 de 26 
de abri) de 1991, a Funai instituiu 
uma Comissão Especiai composta 
por dez funcionários, vincuiada à Su­
perintendência de Assuntos Fundiá­
rios em Brasfiia, com atribuição de 
anaiisar e se manifestar conclusiva- 
mente sobre os processos de demarca­
ção dos territórios indígenas que se 
encontram paraiizados dentro do or- 
gão. A portaria vem normatizar o dis­
posto no decreto n° 22 de 4/2/1991, 
que prevê o aproveitamento desses 
processos dentro da nova sistemáti-

Funai em Manaus, Ministério da Ae­
ronáutica, Ministério do Exército, co­
mandante do 7" Comando Aéreo de 
Manaus, Comando Miiitar da Amazô­
nia, Ministério das Relações Exterio­
res, Secretaria de Assuntos Estratégi­
cos, Secretaria Naciona! do Meio Am­
biente, Diocese de Roraima, Associa­
ção Brasüeira de Antropologia, Co­
missão Pela Criação do Parque Yano­
mami — CCPY e Coordenadoria das

ca, instituída por este mesmo decre­
to, e que inclui a possibilidade de re­
visão das terras indígenas considera­
das insuficientes e daquelas que o 
orgão indigenista considerar conve­
niente.

Em anexo a portaria, são relacio­
nadas 144 áreas que deverão ser apre­
ciadas por esta comissão, totalizan­
do cerca de 62% do total da extensão 
de terras indígenas no País, segundo 
avaliação estatística feita com base 
na Erstagem &  Ferras Zndigenas no 
BrasrV (CEDl/Peti):

Organizações Indígenas da Bacia 
Amazônica — Coiab.

A CCPY enviou uma carta ao pre­
sidente da Funai sugerindo a inclusão 
do nome de Davi Yanomami no gru­
po. A portaria que cria o grupo de 
trabalho ainda não foi assinada pelo 
presidente da Funai. Está à espera 
da confirmação da participação de 
representantes dos órgãos convidados. 
(CED/, 23/05/91)

Segundo informações da própria 
Funai, trata-se de uma lista inicial que 
será complementada brevemente e os 
trabalhos da comissão serão iniciados 
tão logo seja finalizado e publicado 
seu regimento interno de funcionamen­
to. (André Vd/as Bóas, 27/05/91)

Seminário avaiia 
nova Portaria

O Projeto de Estudos de 
terras indígenas do Museu Na- 
cional-RJ, coordenado pelo an­
tropólogo João Pacheco de 
Oliveira Filho, realizou um se­
minário no dia 17 de maio, 
para avaliar a política de de­
marcação do governo Collor 
e o papel dos antropólogos. 
Na ocasião, estiveram reuni­
dos antropólogos de várias re­
giões do país, incluindo o 
prof. Roque Laraia, presiden­
te da ABA — Associação Bra­
sileira de Antropologia e advo­
gados.

Os participantes apontaram 
que o quadro legal da nova 
sistemática de demarcação de 
terras indígenas, criado recente- 
mente pelo governo, é tecnica­
mente ambíguo e a decisão 
política está concentrada nas 
mãos de um alto escalão do 
poder executivo. Os resultados 
do seminário serão publicados 
proximamente no boletim Bese- 
nba e Debate, do Peti/MN. 
(CEDf, 25/05/91)

Quadro das terras indígenas em revisão 
peia Funai (Portaria 398 de 26/4/91)

Unidade da Federação Terra Extensão Poputaçáo

Acre 12 989.394 2.417
Atagoas 2 2.449 1.271
Amapá 1 543.000 321
Amazonas 56 19.238.859 26.220
Bahia 5 3.727 677
Ceará 1 4.675 984
Goiás 1 38.000 22
Maranhão 2 151.200 501
Mato Grosso 10 1.380.936 576
Mato Grosso do Sui 11 32.754 2.381
Minas Gerais 1 2.413 330
Pará 15 15.987.907 4.932
Paraíba 1 4.500 192
Paraná 1 170 207
Pernambuco 4 56.166 8.290
Rio de Janeiro 1 60 4
Ftio Grande do Sui 3 15.571 510
Rondônia 5 580.292 700
Roraima 12 10.062.712 21.323
Santa Catarina 1 868 55
Tocantins 1 145.080 60

TOTAL 144 49.240.732 71.973

de processos de áreas indígenas para revisão
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CUT diz que 19,5 milhões de 
trabaihadores aderiram à greve gera!

A Centra] Única dos Trabaihado­
res estimou ontem em 19,5 milhões 
o número de pessoas que aderiram à 
greve gera). Jair Meneguelli, presiden­
te da CUT, negou que esse resulta­
do represente um enfraquecimento 
em relação aos 35 milhões que a pró­
pria CUT avaliou como o número 
de trabalhadores parados na greve 
geral de 1989.

"Era outra conjuntura e o suces­
so dessa greve se mede pelo fato de 
ter havido paralisações em todo o pa­
ís, não se mede pelos números", disse.

Apesar de defender mais uma vez 
que a mobilização não fracassou, 
Meneguelli reconheceu algumas fa­
lhas na tentativa de fazer a greve. 
"Em São Paulo, podemos ter ido pa­
ra as ruas antes. Faltou volume de 
campanha, panfletagem, mobiliza­
ção", afirmou.

As declarações de Meneguelli fo­
ram feitas durante entrevista coleti­
va conjunta da CUT e das duas 
CGTs (Central e Confederação Gera! 
dos Trabalhadores).

Apesar de terem convocado a gre­
ve em conjunto, a CUT e a Central 
Gera! dos Trabalhadores trabalharam 
em separado no levantamento dos 
números. A CGT chegou a uma cifra 
de 20 milhões de pessoas paradas, 
somente nas çapitais.

Francisco Canindé Pegado, presi-

A violência policial excedeu nes­
ses dois dias de greve geral. Nunca 
se viu um aparato bélico tão ostensi­
vo pelas ruas, portas de fábricas e 
órgãos públicos em todos os estados 
do País. As imagens da TV compro­
vam. Apesar da grande imprensa se 
ater às depredações em coletivos ur­
banos, até agora, nenhum comentário 
sobre a violência policial foi registrado.

Foram detidos 194 manifestantes, 
entre eles, dirigentes sindicais, estu­
dantes, trabalhadores rurais e popula­
res. Outras 115 pessoas entre jomalis-

dente da Confederação Geral dos Tra­
balhadores, reiterou a hipótese de 
uma nova greve geral, levantada ante­
ontem pelo presidente da CUT. Tanto 
ele quanto Meneguelli não quiseram 
dar datas.

Os dados por região e categoria
— Segundo dados do Departamento 
de Estudos Sócio-Econômicos e Polí­
ticos da CUT Nacional (Desep) a pa­
ralisação foi mais concentrada nas 
regiões metropolitanas do País.

Por regiões, os estados que regis­
traram paralisações mais expressivas 
foram o Pará (Norte), Bahia, Paraí­
ba e Sergipe (Nordeste), Goiás e Dis­
trito Federal (Centro-Oeste), São Pau­
lo e Rio de Janeiro (Sudeste), Rio 
Grande do Sul e Santa Catarina (Sul).

Por categorias profissionais, as 
que mais aderiram foram os profis^p- 
nais da área de educação, em 25 esta­
dos; da saúde, em 25; os servidores 
públicos, em 22; serviços públicos, 
em 16; transportes coletivos, em 17; 
urbanitários, em 22; vestuário, em 
6; alimentação, em 9; bancários, em 
12; comércio, em 11; comunicação, 
em 11; construção civil, em 13; meta­
lúrgicos, em 10; petroleiros, em 3; 
químicos, em 9; e os trabalhadores 
rurais, em 5 estados. (Fo/ha de S.Pau- 
/o, 25/05/91; Gazeta Mercanf//, 
27/05/91)

tas, fotógrafos e populares foram hos­
pitalizados em função de ferimentos 
provocados por espancamentos, mor­
didas de cachorros-policiais, tiros de 
revólver, estilhaços de bombas de 
gás lacrimogêneo e de efeito moral. 
Parlamentares do PT, PCdoB e PCB 
também foram agredidos e presos, 
durante os protestos populares. Deze­
nas de carros-de-som foram apreendi­
dos, antes mesmo de saírem às ruas. 
Sindicatos ainda permanecem sob 
ameaça de serem invadidos. (CUT 
Nac/ona/, 24/05/91)

Ministro faz acordo 
com Força Sindicai
O bom relacionamento entre o go­

verno Collor e a Força Sindical foi 
consolidado no dia 20 de maio ( dois 
dias antes da greve geral convocada 
pela CUT e pelas CGTs), quando o 
presidente recebeu doze líderes da 
FS no planalto. Do encontro participa­
ram os ministros do Trabalho Anto- 
nio Rogério Magri, da Justiça Jarbas 
Passarinho, da Economia Marcílio 
Marques Moreira e o líder do PRN 
na Câmara, Arnaldo Faria de Sá. 
Eles foram ao Planalto para garantir 
ao presidente que a FS não iria cola­
borar com a greve geral.

A ressurreição política de Antonio 
Rogério Magri passa pela reaproxima- 
ção do ministro com seu ex-rival no 
sindicalismo, Luís Antonio de Medei­
ros, líder da FS. O Sindicato dos Ele- 
tricitários de São Paulo, do qual Ma­
gri foi presidente, está se desfilian- 
do da CGT e vai engrossar com seus 
recursos a FS de Medeiros. "Sem o 
meu sindicato a CGT se acaba".

Magri disse que pretende polari­
zar o movimento sindica! com a CUT 
através da FS. "Nosso lado vai ficar 
unido como antes". A estratégia in­
clui a criação de novos sindicatos, 
dividindo bases territoriais controla­
das pela CUT. (O Estado de São Pau­
lo, 21/05/91)

Collor libera Cr$ 504 
milhões para Medeiros

Na véspera da greve geral o presi­
dente Fernando Collor liberou um 
empréstimo, através da Caixa Econô­
mica Federal (CEF), de Cr$ 504 
milhões para o Sindicato dos Meta­
lúrgicos de São Paulo, presidido por 
Medeiros. Com a verba Medeiros com­
pletará a construção da sede-escola 
do sindicato.

A liberação do empréstimo, atra­
sado pelas mudanças na equipe eco­
nômica, foi comemorada pelo secre­
tário-geral do sindicato, Paulo Perei­
ra da Silva. O projeto prevê a insta­
lação de um heliporto e, segundo 
Pereira, quando estiver pronta dará 
inveja até na Fiesp. (Torna/ do Era- 
sr/, 22/05/91)

Re!atório sobre a vio!ência poücia! 
durante os dias de greve gera!
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Esquerda ainda é vigiada peio Dops
Coube a ministro da Justiça, Jar- 

bas Passarinho — e não ao seu cole­
ga do Trabalho, Antônio Rogério 
Magri — a tarefa de apresentar relató­
rio ao presidente Fernando Collor so­
bre os dois dias de greve geral no 
País. As informações foram colhidas 
pela Divisão de Ordem Política e So­
cial (Dops) da Polícia Federal, com 
identificação dos líderes e descrição 
das ocorrências, inclusive cerca de 
100 prisões e detenções de sindicalistas.

Em formulário-padrão, o relatório 
de cada estado chegou aos detalhes: 
a Bahia, por exemplo, teve o maior 
número de tumultos, com 50 deten­

ções, e o presidente ficou sabendo 
até que um deputado estadual do PT 
(Nélson Pelgrino) foi mordido na 
mão por úm cão da PM. "A  PM/BA 
dispersou, no dia 23 de maio de 91, 
manifestação liderada por sindicalis­
tas e políticos de esquerda", diz o 
relatório do Dops baiano.

Consta ainda do relatório que em 
São Paulo "advogados e a impren­
sa" compareceram a uma manifesta­
ção na USP "e  ofereceram-se para 
ir contra a Polícia Militar". Em As­
sis, no interior do estado, em meio 
a uma manifestação que na quarta- 
feira reuniu trabalhadores de diferen­

tes categorias estavam "20 esposas 
de policiais militares que portavam 
faixas com os seguintes dizeres: Far­
damento in.su/7cienfe,' Esposas dos 
PMs peia me/Aor/a saiaria/,* Esposas 
dos PAfs pedem aumento saiaria/; 
Arrocho saiaria/ sim, punição não; 
PMs dão segurança, mas não a fém".

Embora as duas CGTs também te­
nham convocado a greve, não são 
mencionadas nos relatórios. O Dops 
só cita as siglas CUT, PT e PCdoB. 
Passarinho acompanhou os dois dias 
de greve pelo telefone e por relató­
rios parciais do delegado Romeu Tu- 
ma (Jorna/ do Brasi/, 25/05/91)

Magri: um ministro contra o trabaiho
Na medida em que a permanên­

cia do ex-sindicalista Antônio Rogé­
rio Magri se arrasta no Ministério 
do Trabalho e Previdência Social, 
vai ficando cada vez mais clara a 
intenção que tem o governo Collor 
para com os milhões de trabalhado­
res e aposentados deste País. Num 
governo composto por dezenas de 
empresários e tecnocratas, o papel 
reservado ao íraba/Ao é o de subme- 
tê-lo ao rídiculo e á mediocridade 
de um ministro que é motivo de pia­
das e escrachos em todos os esca­
lões de seu próprio governo e em 
todos os espaços a ele reservado na 
mídia.

Depois de perder todas as funções 
importantes que já passaram por suas 
mãos, tais como, participar da articu­
lação de um possível "entendimento 
nacional" entre capital, trabalho e 
governo; ter algum papel na condu­
ção da política salarial ou comandar 
a auditoria sobre as fraudes da Previ­
dência, matérias próprias de seu mi­
nistério, Magri enredou-se nas arma­
dilhas do único poder que realmente 
tem, ou seja, o poder formal de ain­

da ser ministro e desfrutar das rega­
lias do cargo.

Primeiro descobriu-se que ele acu­
mulava dois salários de aproximada­
mente Cr$ 950 mil cada um (como 
ministro e como funcionário da Ele- 
trobrás), ambos de origem pública, 
o que é proibido por lei. Depois, 
foi a utilização de um carro oficial 
para levar seus cachorros ao veteri­
nário.

Durante a greve dos dias 22 e 23 
de maio, convocada pela CUT e 
CGTs, Magri foi substituído por Jar- 
bas Passarinho, ministro da Justiça, 
na tarefa de elaborar e apresentar os 
relatórios sobre o movimento ao pre­
sidente. Ao ministro do Trabalho cou­
be o papel de atacar sistematicamen­
te o movimento que, inclusive, já du­
ra dois meses entre os funcionários 
de seu próprio ministério, insistindo 
em vociferar contra a CUT e o PT 
em todas oportunidades que teve na 
mídia, querendo fazer acreditar que 
nada acontecia no País, que tudo esta­
va normal.

O regime militar, em seus 21 
anos de existência, controlou o Minis­

tério do Trabalho através de tecnocra­
tas que sempre perseguiram e repri­
miram o movimento sindical autênti­
co, sem nunca ter disposto de um 
ex-sindicalista para cumprir tão depri­
mente função.

Por outro lado, ninguém presen­
ciou um único empenho deste minis­
tro em propor uma alternativa ou, 
no mínimo, procurar minimizar os 
efeitos da atual política econômica 
sobre os trabalhadores que, segura­
mente, são os mais afetados pela re­
cessão que já fez retroceder em 6,87% 
o Produto Interno Bruto do País, nos 
doze meses de seu governo, e já pro­
vocou o desemprego para cerca de 
2 milhões de trabalhadores.

A continuidade de Magri frente 
ao Ministério do Trabalho e Previdên­
cia significa a continuidade da dupla 
humilhação simbólica e real — a que 
estão submetidos os trabalhadores, 
acentuando a irrelevância do pape! 
do fraAa/Ao nos planos deste gover­
no e a deprimente e injustificada fun­
ção ministerial que se atribui ao Tra­
balho e Previdência. (Aíaur/c/o Bro/- 
rnz/ Pere/ra/CFD/, 27/05/91)
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CoHor reine 25 governadores e distribui 5 mii Cieps
O presidente Fernando CoHor reu­

niu em 21 de maio, em Brasília, 25 
governadores. Foi a solenidade de lan­
çamento do projeto Minha Gente, 
que prevê a construção de 5 mi! Cen­
tros Integrados de Assistência ã Crian­
ça (Ciacs), nova versão dos Centros 
Integrados de Educação Pública 
(Cieps), escolas de tempo integra! cria­
das por Leonel Brizola em seu pri­
meiro governo no Rio de Janeiro 
(1983-1987).

Os 20 primeiros Ciacs deverão 
ser inaugurados em novembro e se­
rão produzidos por igual número de 
fábricas de argamassa. Do total de 5 
mil Ciacs, 700 deverão ser instalados 
em São Paulo e 400 no Rio de Janei­
ro. O custo global previsto 6 de US$ 
3,8 bilhões (cerca de Cr$ 1 trilhão), 
dos quais apenas Cr$ 62 bilhões fo­
ram assegurados junto aos ministé­
rios da Saúde, Justiça, Economia e 
Ação Social. O ministro da Saúde, 
Alceni Guerra, ficou com a coordena­
ção do projeto. (CEDL 24/05/91)

Recursos dispersos e escoias sem mestres
O projeTo Minha Gente jb/ crta- 

ão pe/a Legião B ra se ira  ãe AMÍifê/!- 
cia (LBA) para o/erecer aííiyféncia 
maíerno-in/ànti/ e a tãoMM. Breíiãi- 
ãã peia prtmeíra-ãama Bo^ane Coi- 
ior, a LBA cow^egu/a captar para o 
pro/eto, ao iongo ãe J990, recarMM 
ãoí /ninirf^rio^ ãa Ação .Sócia/ e ãa 
Eãucação.

M? /inai ãe 7990, o preíiãente 
Coi/or crioa in/brntai/nente o Ministé­
rio ãa Criança, cujo ata/ar é o Mi­
nistro ãa Baããe A/ceni Gaerra, com 
a jina/iãaãe ãe integrar projetos ãe 
saúãe, assistência e eãacação injanti/.

b/o u/timo 25 ãe maio, o presiãen- 
te ãerramoa /ãgrimas na cerimónia 
ãe /ançamento ão programa ãos Cen­
tros/ntegraãos &  Assistência ã Crian­
ça (Ciacs), vinca/aão ao projeto Mi­
nha Gente. Segainão o moãe/o ãos

Hfiaoh c<mpnmtnta < prtntM-dMM 
adotado por CoHor

ctrimônía ttn qat o modtlo doa Cirpa foi

Cieps, ão governaãor Brizo/a, os 
Ciacs inc/airão posto ãe sauãe, cre­
che, pré-esco/a, esco/a &  7" graa 
em per/oão integra/, a/qjamento p a ­
ra menores ahanãonaãos e carsos 
pro^niona/izanTeí.

Co//or prometeu construir 5 mi/ 
Ciacs para atenãer a 6,5 mi/hôes 
&  crianças e jovens, a am casto esã- 
maão ãe CS# 5,8 bi/hóes. O Ministé­
rio ãa Eãacação não participou ãa 
e/ahoração ão projeto e só o conhe­
ceu ãepois ãe pronto. Embora não 
envo/va, ãe inicio, recursos ão MEC, 
ãeverã captar parte ão orçamento 
eãucaciona/ no jàraro, pois estima- 
se que 80% ão investimento serã re- 
a/izaão em eãacação.

O ministro A/ceni Gaerra jã  ãei- 
Jtou c/aro que a ãistrihuição ãas ani- 
ãaães oheãecerã critérios técnicos e 
po/iticos. 7meãiatamente após a ceri­
mónia ãe /ançamento ão projeto, os 
25 governaãores e cem po/iticos pre­
sentes começaram a ãispata pe/a ins- 
ta/ação ãos Ciacs em seus estaãos e 
municípios. 77ã também interesse ãas 
empreiteiras na participação em /ici- 
tações para a construção ãas "jãbri- 
cas ãe esco/as", que poãem envo/ver 
até Í/S# 5 bi/hóes.

/Vingaém hã ãe opor-se ã constru­
ção ãe esco/as, mas é ãe se pergun­
tar por que ta/ iniciativa surgia mar- 
gina/mente ao MEC e não vem inte- 
graãa a proviãências para a eãaca­
ção bãsica, como a me/horia ãa jbr- 
mação e remuneração ão projaMora- 
ão. (Mar/a Oara D7 Eierro/CEDi, 
24/05/91)

Indústria da construção recebe verbas para alfabetizar
Acompanhando o governador Le­

onel Brizola, o ministro da Educação, 
Carlos Chiarelli, assinou em 23 de 
maio, no Rio de Janeiro, convênio 
que garante o repasse de Cr$ 46 
milhões para a expansão do progra­
ma Alfabetizar é Construir, destina­
do à erradicação do analfabetismo

dos trabalhadores da construção civil. 
Desenvolvido há quatro anos pelo 
Sindicato da Indústria da Construção 
Civil do Estado, com participação 
da Fundação Roberto Marinho e do 
Sesi, o programa atende a 40 empre­
sas do Rio, beneficiando 2,5 mil ope­
rários.

Dos 300 mil trabalhadores em can­
teiros de obras no Rio, 60% são anal­
fabetos; no Brasil, são três milhões, 
sendo 60% sem alfabetização. Antes 
de obter recursos federais, as empre­
sas do setor vinham arcando com to­
dos os custos do projeto. (O O/obo, 
24/05/91)
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Legisiativo pauiista discute ensino púbiicoFreire deixa 
Secretaria da Educação

O educador Paulo Freire, 69, dei­
xou o cargo de secretário da Educa­
ção do município de São Pauio. Eie 
foi substituído em 27 de maio por 
Mário Sérgio Corteiia, 37, seu che­
fe de gabinete e professor de filoso- 
íia da PUC-SP. Paulo Freire conti­
nuará como assessor da secretaria. 
Ele pediu para ser substituído a fim 
de retomar tarefas pedagógicas, co­
mo aulas, conferências no exterior 
e produção de textos. (Fb/Aa de 
S.Pau/o, 15/05/91)

São Bernardo 
seieciona educadores

O Projeto Alfabetização-Cidadania, 
que visa à alfabetização de 80 mil 
jovens e adultos até 1998 em São 
Bernardo (SP), iniciou a seleção de 
professores e orientadores pedagógi­
cos. Esses educadores, 220 no total
— sendo 20 vagas para orientadores
— vão atuar nas primeiras cem clas­
ses que serão formadas em agosto, 
alfabetizando cerca de 2 mi! pessoas 
com mais de 14 anos. O projeto é 
desenvolvido via convénio entre a 
prefeitura, a Faculdade de Teologia 
e o Instituto Metodista de Ensino Su­
perior.

"Estabelecemos a faixa acima de 
14 anos porque a intenção não é ti­
rar o estudante mais jovem do ensi­
no regular" — explicou o assessor 
do projeto Adolfo Homma. Os educa­
dores serão contratados em regime 
celetista, e vão receber salários de 
Cr$ 58.669,00 (professores) e Cr$ 
117.339,60). (D/áno do Grande ABC 
/Santo André, SP, 23/05/91)

A Comissão de Educação da As­
sembléia Legislativa de São Paulo 
encontrou-se, em 21 de maio, com 
os representantes do Fórum Estadual 
em Defesa da Escola Pública (Fe- 
dep), que congrega 22 entidades re­
presentativas da sociedade civil. O 
Fedep apresentou diagnóstico e pro­
postas que darão subsídios aos proje­
tos de lei sobre educação a serem ela­
borados pelo poder legislativo.

A alfabetização e subescolarização, 
a universalização do ensino funda­
mental, a remuneração dos profissio­
nais da educação foram alguns dos

O projeto de Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação (LDB), que está 
sendo apreciado pelo Congresso Na­
cional e deve ser votado na primeira 
quinzena de junho, altera o volume 
e a distribuição do salário-educação, 
uma das principais fontes de financia­
mento do ensino.

O salário-educação, destinado ao 
ensino de 1* grau, corresponde ã arre­
cadação de 2,5% da contribuição so­
cial das empresas. Desse total, um 
terço fica com a União e os outros

A greve dos professores das esco­
las oficiais do Piauí começou a defi­
nhar em meados de maio. O governa­
dor Freitas Neto não entrou em nego­
ciações e pressionou para a volta às 
aulas, acenando com o pagamento 
dos salários de abril, ainda que com 
valores de setembro passado.

A Associação dos Professores não

sete aspectos considerados básicos, 
abordados no documento do Fedep 
"Subsídios para um programa de edu­
cação para o estado de São Paulo", 
que foi debatido durante a reunião. 
Segundo o documento, o valor equi­
valente a apenas 2,5% da produção 
do estado é gasto atualmente com a 
instrução pública de São Paulo e o 
atendimento consistente dos aspectos 
básicos do ensino exige um gasto 
adicional de mais 2% da produção 
econômica do estado. (Márc/a B. 
De CA/ara/Gazefa MercanM/São Pau­
lo, 22/05/91)

dois terços são distribuídos pelo MEC 
aos estados e municípios. Conforme 
o projeto de LDB, o montante do sa­
lário-educação decorrerá do descon­
to de 3,5% da folha de salários e, 
no mínimo 90% da quota federal se­
rão transferidos aos estados, em fun­
ção dos respectivos déficits de escola­
rização obrigatória. Pelo menos 30% 
da quota estadual serão transferidos 
aos municípios, de acordo com seus 
respectivos déficits de escolarização. 
(CEDF, 27/05/91)

conseguiu manter a categoria mobili­
zada, dado que o movimento já dura­
va mais de oito meses e os salários 
de dezembro a março ainda não fo­
ram pagos. Mesmo com o retomo 
dos professores, boa parte das esco­
las não pode iniciar as aulas, devido 
à precariedade das instalações e à fal­
ta de carteiras. (CED/, 27/05/91)

Projtto dc LDB muda destinado do salário-educado

Greve definha no Piauí

Professores encerram greve no Rio Grande do Su!
Após 73 dias de greve, os 93 mil 

professores da rede estadual gaúcha 
decidiram, em 20 de maio, voltar às 
salas de aula a partir do dia 24.

Os professores não discutiram na 
assembléia a recuperação dos dias 
de aula perdidos por cerca de 1 mi­
lhão de crianças. O assunto será ana­

lisado pelo conselho geral do Centro 
dos Professores do Estado (Cpers), 
que, após 30 dias de negociação, 
marcará a data de nova assembléia. 
"A  assembléia aprovou a proposta 
do governador Alceu Collares, co­
mo parte emergencial do pagamento 
das perdas salariais e com a condição

de o governo não punir os grevistas", 
disse a presidente do Cpers, Maria 
Augusta Feldman. A proposta de Col­
lares inclui um reajuste de 110% re­
troativo a abril, 15% em junho, 15% 
em agosto e 5% em setembro, totali­
zando 191,61%. (LB/an Ben Davúy 
Gazeta AfercanMSão Paulo, 21/05/91)
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Exp!osão de viotência nas eteições na índia
As eleições parlamentares na ín­

dia se tomaram um banho de sangue. 
O maior país democrático do mun­
do — 845 miihões de habitantes e 
mais de 500 miihões de eleitores — 
é dividido em dezenas de castas so­
ciais, etnias e religiões diferentes, 
muitas das quais há séculos em luta 
entre si. Os tamis, originários do Sul 
do pafs e transferidos forçadamente 
pelos ingleses para o Ceilão no sécu­
lo passado, são os principais suspei­
tos da autoria do atentado a bomba 
que,terça-feira 21 de maio, matou o 
ex-primeiro ministro Rajiv Gandhi e 
mais quatorze pessoas. A família Ne- 
hru-Gandhi governou a índia por 38 
dos 44 anos de independência pós-

colonial, mas apenas Jawarharlal 
Nehru — líder da luta contra os in­
gleses — salvou-se de um fim vio­
lento, e morreu de ataque cardíaco 
enquanto era primeiro ministro. Sua 
filha Indira — casada com o deputa­
do Firoze Gandhi — sucedeu-lhe 
no cargo, que ocupou quase ininter­
ruptamente até ser assassinada por 
um guarda-costas de etnia sihk, em 
1984.

Rajiv Gandhi sucedeu à mãe pou­
cos minutos depois do anúncio de 
sua morte, e comandou o governo 
até novembro de 1989, quando foi 
derrotado por Vishusnath Pratap Singh, 
líder do partido Janata Dal. Depois 
de Singh, o socialista Chandra Shen-

kar assumiu o poder, em dezembro 
último, para depois renunciar e convo­
car eleições. Nas pesquisas de opi­
nião, Rajiv Gandhi e seu Partido do 
Congresso eram tidos como favoritos. 
E talvez Gandhi fosse o único capaz 
de acalmar as disputas entre os gru­
pos religiosos, que nestas eleições fi­
zeram mais de 400 vítimas.

Agora, as perspectivas políticas 
da índia são muito incertas. O parti­
do que vem avançando mais nas ur­
nas é o Bharatiyà Janata, uma forma­
ção fundamentalista religiosa hindu 
de extrema direita. Caso vença pode­
ria provocar mais uma explosão de 
violência no país. (Ve/a e Jsfod/Se- 
nhor, 29/05/91)

Na Etiópia cai o ditador Mengistu
Depois de 14 anos de terror, o re­

gime do ditador Mengistu Hailé Ma- 
riam chegou ao fim na Etiópia. De­
pois ter resistido a nove tentativas de 
golpe e a contínuos ataques dos três 
grupos guerrilheiros que atuam no pa­
ís, terça-feira 21 de março, Mengistu 
fugiu a bordo do seu avião rumo ao

Zimbábue, onde pediu asilo político 
e se refugiou numa fazenda de sua 
propriedade. Nas ruas da capital Adis 
Abeba, que começou a ser ocupada 
pelos guerrilheiros dois dias depois, 
o povo em festa derrubou os retratos 
do ex-ditador e uma gigantesca está­
tua de Lênin, lembrança da antiga alian­

ça com a União Soviética, terminada 
com a chegada ao poder de Gorbat­
chev. Mas para a Etiópia — que tem 
a segunda população mais pobre do 
mundo, dizimada pela fome (1.2 mi­
lhões de pessoas morreram disso só 
em 1984) — os problemas não termi­
naram. (Ve/a, 29/05/91)

Greve gera! deixa Uruguai paralisado
Uma greve geral de 24 horas pa­

ralisou no 21 de maio praticamente 
todas as atividades produtivas e de 
serviço no Uruguai. A greve foi con­
vocada pela central sindical única 
Plenário Intersindical de Trabalhado­
res (P1T-CNT) para pedir reajustes 
salariais que compensem as perdas

causadas pelas inflação. "O  gover­
no não cumpriu o acordo de recupe­
rar o poder de compra da classe tra­
balhadora. A paralisação foi um su­
cesso e demonstra que os trabalhado­
res estão unidos", afirmou um dos 
líderes da P1T-CNT. Os motivos da 
greve foram classificados pelo gover­

no do presidente Luis A. Lacalle co­
mo muito mais políticos que econô­
micos.

Desde que assumiu a Presidência 
há 15 meses, esta é a terceira greve 
geral que Lacalle enfrenta. A inflação 
acumulada no período supera os 20%. 
(O Esfado de 5. Patdo, 22/05/91)
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